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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E ADMINISTRAÇÃO 
    

 
QUADRO VII 

 
CRITÉRIO UTILIZADO NA APURAÇÃO DO 

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 
PARA O EXERCÍCIO DE 2024 

LDO 2024, Art. 6º, inciso VII 
 
 
APURAÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

 
Em relação ao estabelecimento das metas fiscais na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2024, e ao “Demonstrativo da Compatibilidade do Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social com as Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias”, utilizou-
se como modelo o demonstrativo previsto na 13ª edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais – MDF da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 

Importante ressaltar as mudanças implementadas pela Portaria nº 1.447 de 14 de 

junho de 2022, que aprovou a 13ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 
que trouxe alterações significativas em relação aos parâmetros e metodologias para 
fins de cálculo do resultado primário e nominal. 

Entre as alterações previstas no manual estão: 
  

1. Alterações Resultado Primário: 
a. Exclusão das receitas recebidas e despesas custeadas com fontes do Regime 

Próprio de Previdência do Servidor – RPPS; 
b. Consideração das receitas e despesas intraorçamentárias no cálculo da receita 

primária (anteriormente excluídas, conforme MDF/12ª Edição); 
c. Cálculo do resultado primário com e sem o resultado do RPPS; 
d. Para fins de avaliação do cumprimento da meta no Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária – RREO, será considerado o resultado primário 
apurado sem o impacto do RPPS. 

  

2. Alterações Resultado Nominal: 
a. O resultado nominal passa a ser realizado pelo critério “abaixo da linha”; 
b. Determina que o valor a ser considerado para fins de avaliação do cumprimento 

da meta de resultado nominal deva ser o critério “abaixo da linha”; 
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Conforme orientado no MDF, a fixação da meta e o cálculo do resultado primário 
serão realizados pela metodologia “acima da linha”.  

Sendo assim, com as alterações anteriormente elencadas, para fins de apuração do 
Resultado Primário - Acima da Linha (a partir das receitas e despesas primárias), não 
deverão ser computadas as receitas e despesas custeadas com fontes do RPPS. 

Ao realizar o cálculo do resultado primário acima da linha, é imprescindível 
remover o impacto das receitas e despesas relacionadas ao RPPS. Com esse propósito, as 
receitas provenientes do RPPS serão subtraídas durante o cálculo das receitas primárias, 
enquanto as despesas custeadas por essas receitas serão deduzidas no cálculo das 
despesas primárias.  

Para que seja possível deduzir as receitas provenientes das contribuições 
previdenciárias e as despesas relacionadas a esses recursos, e assim incluir as despesas 
referentes às contribuições patronais e aos aportes periódicos destinados a cobrir o 
déficit atuarial como despesas primárias, é necessário considerar todas as receitas e 
despesas intraorçamentárias ao calcular o resultado primário. 

Portanto, diferentemente do previsto na 12ª Edição do MDF, na apuração do 
Resultado Primário – acima da linha, as receitas e despesas intraorçamentárias foram 
computadas no cálculo.  

Ademais, o MDF estabelece que “O cálculo do resultado primário é feito 
considerando-se as despesas que foram pagas orçamentariamente”.  

Dessa forma, considerando-se que, na apuração do resultado primário, serão 
consideradas as despesas efetivamente pagas, foram subtraídos dos totais projetados 
para cada grupo de despesas os valores estimados a serem inscritos em restos a pagar ao 
final de cada exercício financeiro. 

Por outro lado, deverão ser considerados no estabelecimento da meta fiscal “os 
valores estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois 
exercícios seguintes, para os pagamentos de restos a pagar de despesas primárias”. 

Assim, para a estimativa dos valores a serem inscritos em restos a pagar, bem como 
dos restos a pagar a serem pagos em cada exercício, consideraram-se as respectivas 
médias anuais no período compreendido entre 2015 (relativo a 2014) e 2022 (relativo a 
2021) para projetar 2023. Para 2024, aplicou-se a expectativa de IPCA para 2023 
oferecida pelo IPE-DF, de 5,88%, sobre a projeção para 2023. 

Demais esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para o estabelecimento 
das metas de resultado primário e nominal encontram-se nas notas de rodapé do “Anexo 
II - Anexo de Metas Fiscais” e “Anexo V - Metas Fiscais Comparadas” da Lei nº 7.313, de 
27.07.2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 - LDO/2024), bem como no Anexo V - 
“Demonstrativo da Compatibilidade do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social com as 
Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias” deste Projeto de Lei Orçamentária 
Anual.  


